Comarca da Capital - 25ª Vara Criminal
Juiz: Leonardo Alves Barroso
Processo nº 0336615-88.2012.8.19.0001
Vistos, etc. ANA LUCIA DA COSTA ALMEIDA, qualificados a fls. 02 dos presentes autos, foi denunciada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, como incurso nas sanções previstas pelo artigo 121 § 3.º c/c artigo 13 §2.º, letra c do Código Penal, pela prática do seguinte ato delituoso, assim descrito na peça inicial acusatória, in verbis: ´No dia 26/12/11, cerca das 10h50min, na Avenida Dom Helder Câmara, n.º 5911, Engenho de Dentro, nesta cidade, a denunciada, violou o dever objetivo de cuidado e, com manifesta negligência, deixou de anotar medidas de segurança adequadas à contenção do muro de concreto e alvenaria existente no terreno onde se realizava obra sob sua supervisão técnica. Por conta de seu comportamento ingerente e na ocasião de fortes chuvas, a enorme quantidade de terra depositada em sua encosta provocou desabamento que atingiu a transeunte Maria de Fátima Calado Souza, causando-lhe as lesões descritas no AEC de fls. 36/37, que foram a causa de sua morte.´ A denúncia foi oferecida com base no Termo Circunstanciado de n.º 026-04237/2011 oriundo da 26.ª Delegacia de Polícia, desta Comarca, constante as fls. 04/06, no qual constam as seguintes peças: RO (fls.11/13); Termo de Declaração (fls. 14/15 e 18/19); Certidão de Óbito (fls. 20/22) e BAM (fls.21/23); Informação Sobre Investigação (fls. 24); RO (fls. 27/28); Guia de Remoção de Cadáver/Requisição de Exame (fls.29); Laudo de Perícia Necropapiloscópica (fls. 31); Laudo de Exame Corpo Delito da Necropsia (fls. 36/38); Termo de Identificação Cadavérico (fls. 38/39); RO (fls. 40/42). Cota do Ministério público (fls. 46). Laudo de Exame de Local (fls. 48/49); Termos de Declarações (fls. 50/53); Informação sobre Investigação (fls. 54); Auto de Qualificação Indireta (fls. 59); Certidão referente a inclusão de 15 fotos referentes ao local do fato (fls. 60); fotos (fls. 61/68); Relatório de Inquérito (fls. 69/71). Recebimento da denúncia em 08/10/2012, conforme decisão exarada a fls.75/76. Procuração (fls. 78/79) Citada e intimada (fls.84), a ré apresentou a defesa preliminar de fls.85/90, em que requer a possibilidade de produzir prova técnica, tanto na área de engenharia e cálculo estrutural quanto médica, molde a comprovar, respectivamente, a ocorrência de força maior (queda do muro) e falha no socorro da vítima. Cota do MP (fls. 92) Decisão, a fls.93/94, mantendo a decisão de recebimento da denúncia. Na AIJ presidida pela Magistrada Simone de Faria Ferraz, termo de Audiência (fls. 112), foi colhido o depoimento de Elivaldo Salvino dos Santos (fls.113), conforme mídia de fls.115. FAC (fls.148/150). Na AIJ presidida por este Magistrado, termo de Audiência (fls. 165/166), foram colhidos os depoimentos de Samir Cader de Freitas (fls.167), Pedro da Silva Penatieri (fls.168), Severino Amado dos Santos (fls.169) e interrogada a acusada Ana Lucia da Costa Almeida dos Santos (fls.170), conforme mídia de fls.171 verso. Em alegações finais de fls.173/179), o Ministério Público requereu que seja julgada integralmente procedente a pretensão punitiva estatal, com a condenação da ré pela prática do crime previsto no art. 121, § 3º, c/c art. 13, § 2º, ´c´, Código Penal, conforme denúncia de fls. 02A/02B. A defesa, em igual oportunidade, a fls.182/188, requereu que seja julgada improcedente a pretensão punitiva, e a absolvição de todos os crimes constantes na denúncia, com fulcro no artigo 386, inciso IV do Código Penal; sucessivamente, pleiteia sua absolvição com fulcro no artigo 386, inciso V do Código Penal. Afirma ser inocente por ausência de negligência ou imprudência, a denúncia afirma que o desabamento decorreu em razão de fortes chuvas e, portando causa independente a justificar o rompimento do nexo de causalidade entre o evento morte e a culpa da ré, ausência de terra encostada (ou apoiada) no trecho do muro que veio a ruir em função das fortes chuvas, o terreno era mais elevado do que a rua )parte interna X parte externa ao muro), em quase um metro, condições existentes há muitos anos e, por ausência de prova técnica mais aprofundada, pode e deve ter sido essa elevação, porção de terra, que forçou o muro em função das chuvas, a rua em que se localiza o trecho que caiu fora reurbanizada em função das obras da Linha Amarela, tornando-se mais baixa do que o nível do terreno, caso em que deve-se reconhecer, pelo menos, uma dúvida sobre a causa determinante do acidente e, portanto a queda do muro teria sido um fato imprevisto, a ré não ergueu ou reformou o muro, sequer a obra pela qual era responsável o afetou, foi contratada para um trabalho de fundação, distante mais de cinco metro do muro, não podendo ser condenada sem prova técnica, sempre atuou com a máxima diligência esperada, visitando o local semanalmente, orientando os profissionais, fiscalizando o andamento dos trabalhos, pelo que não poderia prever a ocorrência daquelas fortes chuvas, não orientou em autorizou a colocação de terra encostada ao muro, que, pela análise das fotografias constantes nos autos, poderia, no máximo haver alguma proximidade, sem contato, não sendo previsível a queda do muro, não foi a responsável pela construção do muro, falha grave de atendimento médico pela Sra. Maria de Fátima Calado Souza por ausência de atendimento médico, caracterizando causa superveniente e relativamente independente e que por si só é capaz de produzir o resultado, devendo-se excluir a imputabilidade penal. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público em face da acusada ANA LUCIA DA COSTA ALMEIDA, mediante a qual lhe é imputada as práticas das condutas delituosas previstas pelo artigo 121 § 3.º c/c artigo 13 §2.º, letra c do Código Penal. Finda a instrução criminal, verifico que à pretensão punitiva estatal merece ser acolhida, assistindo razão ao Ministério Público em suas alegações finais. A materialidade do delito restou comprovada através da prova oral produzida em sede policial e em juízo e, sobretudo pela certidão de óbito (fls. 20/22); BAM (fls.21/23); Guia de Remoção de Cadáver/Requisição de Exame (fls.29); Laudo de Perícia Necropapiloscópica (fls. 31); Laudo de Exame Corpo Delito da Necropsia (fls. 36/38); Termo de Identificação Cadavérico (fls. 38/39) e Laudo de Exame de Local (fls. 48/49). Não há dissenso quanto ao fato incontroverso de que a ré era a engenheira responsável pela supervisão técnica da obra, cercada pelo referido muro, conforme restou constatado pelas provas produzidas em sede policial e em juízo, restando, inclusive, ratificado em seu interrogatório. O policial militar Elivaldo Salvino dos Santos declarou em juízo, a fls.113, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa que: ´(...) nunca viu a ré; que assumiu a ocorrência enviada pela central sobre os fatos narrados na denúncia e a área nem seria do setor que patrulhava; que ao chegar ao local não se recorda se já estava o bombeiro ou não; que não teve contato visual com a vítima; que a vítima não estava no local quando chegou; que visualizou terra na calçada, escombros de um muro; que não tinha ninguém no terreno; que não se recorda o que tinha no local; que não se recorda se houve perícia no local; que pelo que se recorda o que caiu foi à parte lateral que dá para a linha amarela; que se recorda das fotos de fls. 61, 62, 63, 64, 65 e 68 como sendo do local do fato, tendo dúvidas em relação às fotos de fls. 66/67; que com certeza a vítima não estava no local; que atendeu a ocorrência pela central sem informar sobre morte, mas que a vítima tinha sido atingida por um muro; que elaborou o TRO e este é assinado pelo policial civil e policial militar; que soube que a vítima morreu; que não sabe dizer sobre o estado do muro e nem se estava chovendo no dia (...)´. Já o policial civil Pedro da Silva Penatiere, declarou, a fls.168, que: ´(...) na época houve uma comunicação no plantão em que trabalhava e houve o registro de ocorrência de um muro que tinha caído sobre uma senhora estava passando pelo local; que, na época, era o responsável pela investigação; que foi determinada a realização de perícia no local, além das providencias de praxe para a remoção do corpo; que foi até o local porque era o responsável e preliminarmente a investigação ficava sob sua responsabilidade até o inquérito; que na investigação, constatou-se que era um muro de alvenaria e que provavelmente, em razões das chuvas ocorridas durante a semana, desabou e caiu em cima da Senhora que estava passando no local; que foi constatado que o terreno é mais alto que a rua; que era um terreno só e com a passagem da linha amarela, com a máquina, houve um desnivelamento do terreno para a rua; que o terreno interior ficou mais alto do que a rua e com o passar do tempo a própria terra do terreno forçou o muro a cair; que realmente estava havendo uma obra no local; que verificou a obra e ela esta somente no esqueleto de concreto; que o local em que estava sendo feita a obra que é mais ou menos seis metros de distância do muro, ali realmente estava mais baixo, provavelmente seria uma garagem; que não tinha terra encostada no muro de forma absurda; que foi solicitado exame local para constatar os fatos e os peritos foram lá e fotografaram; que reconhece as fotografias de fls. 61/68 como as pertencentes ao local; que a fotografia de fls. 61 aponta uma terra do próprio terreno decorrente das escavações da linha amarela, próxima ao muro, que desabou; que não teve contato com a ré; que era dia chuvoso e anteriormente tinha chovido; que o muro é de alvenaria e de concreto; que o muro ali funcionava como uma encosta do terreno; que dentro do terreno ele é linear e a rua vai abaixando e com o passar o muro vai ficando tipo uma escora do terreno; que o muro que caiu é o bem da frente, quase na curva (...) que ali era tudo um terreno só e, com a construção da linha amarela, foi feito lá embaixo e acha que restauraram o muro porque ficou mais baixo e passados os anos, o próprio terreno minando água cedeu o muro(...)´. A testemunha Samir Cader de Freitas, afirmou em juízo, a fls.167, que: ´(...) no dia do acidente estava passando no local de carro e viu um carro da linha amarela, um carro do corpo de bombeiros e outro de atendimento médico; que reparou que tinha uma pessoa próximo ao terreno e viu que o muro tinha caído; que ligou para o Silvio que era o responsável pela obra e que tinha o telefone e este foi até a linha amarela e depois ao hospital público e lá ele certificou que ela estava sendo medicada; que na parte da tarde ficou sabendo do óbito; que foi chamado a delegacia e falou para o delegado sobre o ocorrido; que não tinha conhecimento de que o muro estava com algum tipo de problema; que não iriam mexer no muro; que o muro já existia quando comprou o terreno e aparentemente ele não tinha nada de rachado ou alguma coisa que tivesse conhecimento; que é sócio do terreno, cujo muro desabou; que iria fazer obra dentro do terreno; que a obra era longe do muro, no meio do terreno, encostada do outro lado e não tinha nada a ver com o muro; que estava fazendo a uns seis ou cinco metros do muro um subsolo; que era uma obra de construção de uma loja; que reconhece as fotos de fls.61/68 como sendo o local; que perguntou sobre o motivo do falecimento da vítima e lhe foi dito que o escombro caiu sobre a perna dela e ela teve algum tipo de Hemorragia e veio a falecer pela hemorragia (...) lembra que a madrugada toda teve chuvas e foi comentários no local que esta chuva poderia ter forçado algo para que acontecesse o desabamento; que pela manhã já não estava mais chovendo; que o piso do terreno não é do mesmo nível, o terreno está acima da rua do lado, mais ou menos uns dois degraus, noventa centímetros; que o terreno já existia desta forma e a obra que estava fazendo era mais para dentro, não era para perto do muro; que a parte da frente é maior; que houve um escavação e em cima estava fazendo o térreo da loja; que a obra era uns cinco ou seis metros do muro; que a ré era a engenheira responsável pela obra; que acha que a obra se iniciou um ano antes do fato; que a terra da escavação foi retirada; que contrataram uma empresa para retirada da terra e acredita que foi com contrato assinado; que o terreno era linear e maior que a rua; que na parte de trás do terreno foi feito o subsolo bem antes do acidente e a obra já estava no patamar de cima que ficou um pouco acima da rua também; que durante a obra não foi colocada nenhuma escora no muro porque realmente não precisava porque não mexia com o muro e estava bem distante dele, tanto é que a obra tinha sido concluída; que dava para ver claramente que o nível interno era maior que a rua; que do seu conhecimento não foi feita nenhuma escora ou análise do terreno para verificação de ocorrência de riscos porque o terreno era firme; que o terreno é todo murado e tem um portão pela Av. Suburnana; que não podia entrar na obra porque tinha ferro e um monte de coisas que estava ou a ré ou o esposo dela quando passava pela obra (...) que os caminhões que entravam na obra paravam no inicio do terreno; que o muro que caiu era lateral e o frontal era onde entrava os caminhões; que antes da construção da linha amarela não tinha aquela rua; que construíram um prédio colado ao terreno e acredita que ele está no nível da rua (...)´. O informante Severino Amaro dos Santos, cônjuge da acusada, relatou em juízo, a fls.169 que: ´(...) que a obra foi encomendada pela pessoa jurídica OBRADEC Construção Ltda. Para fazer uma estrutura de subsolo; que a obra estava em andamento em torno de nove a dez meses; que visitava a obra diariamente; que era mestre de obras; que a obra tinha, em média, seis funcionários; que a ré fiscalizava a obra como responsável técnica regulamente uma vez por semana; que o projeto da obra foi feito por outra empresa, um escritório qualificado e não arquiteto; que desconhece o nome do profissional do projeto de arquitetura porque foi contratado pelo proprietário e o cálculo estrutural foi feito pelo engenheiro Paulo; que a escavação realizada no terreno era afastada cerca de 5 metros do muro; que o muro já existia, quando a obra se iniciou; que não foi feita uma inspeção técnica no muro, somente visual, pois a escavação foi feita de forma afastada do muro, o que não ocasionaria prejuízos a este; que o terreno tinha um desnível, pois era mais alto que a rua, em torno de 80 a 90 cm; que de dentro do terreno era possível saber que er mais alto que a rua; que soube do acidente por meio do Sr. Samir, o qual avisou que parte do muro tinha caído; que quando compareceu ao local a vítima não estava mais lá; que reconhece as fotografias de fls. 61/68 como as relativas ao local do acidente; que os pedaços de concreto, constantes da foto 64, são originários do muro;que a terra existente na foto é devido ao desnível do próprio terreno em relação a calçada; que a terra extraída da obra não foi encostada no muro; que o muro caiu por uma fatalidade, pois tal muro não apresentava rachaduras, além do fato de as fortes chuvas terem contribuído para a sua queda; que a escavação feita no terreno não contribuiu para a queda do muro; pois não foi encostada terra no citado muro; que a rua não é para pedestre; que pode afirmar com certeza que a escavação não contribuiu para a queda do muro primeiro porque a quantidade de terra que colocaram lá não foi encostada no muro; que o volume de terra que foi encostado só se agente colocasse nele e compactasse ela para ele ter impacto e no caso lá não chegou, tinha um afastamento de 80 a um metro do muro; que é normal um muro conter este terreno todo, sempre foi assim na construção e no caso lá ele estava contendo o terreno, o desnível de 80 cm; que é normal o muro conter o volume de terreno, apesar de não saber como o muro foi construído e pela idade do terreno acredita que ele estava bem estruturado; que acredita que o acidente aconteceu por causa da terra muito molhada; que o desnível do terreno era em torno de 5 a 7 % de aclive para a saída 4 da Linha Amarela, tanto para a Rua Dom Helder Câmara; que fizeram escavação de um metro e oitenta e cinco centímetro para fazer um subsolo, fundação e uma primeira laje; que estava programada a retirada de toda a terra envolta e foi feita no inicio da obra porque para escavar o subsolo você realmente tem que fazer a escavação; que a parte em que estava fazendo um subsolo iria ao final colocar no nível da rua; que não foi feita análise do risco de queda do muro durante a obra; que geralmente é recomendado tal estudo de risco, mas como a obra é afastada aproximadamente 5 metros do muro, não foi realizada tal análise e não havia necessidade; que mantiveram a terra da escavação no terreno porque esta terra é uma sobre que tem para fazer o piso do subsolo; que normalmente a escavação em termos técnicos não pode escavar no nível que você deseja em definitivo por problemas estruturais e por isso fica com um respaldo de 20 q 30 centímetro e foi exatamente esta quantidade de terra que tiraram do subsolo e colocaram no terreno; que foi retirada terra do local, em torno de 50 a 60m³; que colocaram a terra do reparo do solo exatamente entre o muro e a parede da obra, na distância de cinco metros; ; que o proprietário contratou uma empresa para retirar o entulho e a terra do obra; que não conhece a empresa que fez o serviço de retirada; que acha que a contratação dessa empresa foi através do seu Samir; que ele contratou uma empresa que ia ao local com uma pá mecânica retirar a terra com caminhões contratados pelo proprietário do terreno (...)´. Por sua vez, a ré Ana Lucia da Costa Almeida dos Santos, afirmou em sede policial (fls.52/53) que: ´(...)tinha um pouco de terra encostada na cortina de concreto, mas era em pequena quantidade, sendo menos de meio metro; que esta terra era do próprio terreno; que esta terra seria utilizada na própria obra; que, quando o muro caiu, a declarante acredita que toda a terra que estaria encostada na cortina de concreto da obra teria ´escorregado´ para fora (...) que informa que não foi feito um estudo relacionado ao muro (...)´. E, em juízo, a ré disse que: ´(...) que não havia projeto de retirar todo o material para colocar no nível da rua; que ouviu falar depois pelo Samir que eles iriam fazer uma pizzaria, não sabe ao certo, que eles iriam usar parte dali para estacionamento, então iriam mexer em alguma coisa, mas foi saber depois do ocorrido; que não foi feita avaliação porque a escavação que precisava fazer, foi feita e quando estavam executando serviço de estrutura, ai sim foram tomados os devidos cuidados para não ter desmoronamento para o lado em que, justamente, estava fazendo o subsolo; que a fotografia de fls.61 é que já tinham concretado a laje que é o teto do subsolo; que a areia permaneceu ali porque iria ser feito o arremate todo; que a obra começou devagar por problemas, mas antes do fato já tinha uns dez ou onze meses porque renovou a licença da obra; que retirou a terra quando foi fazer o subsolo; que os sócios contrataram a empresa da interrogando para executar e todo o resto, projeto, escavação e os outros serviços eles contratavam diretamente; que tinha mais contato com o Samir; que os sócios contrataram a empresa e, provavelmente o tio do Samir deve saber o nome da empresa contratada para retirada do entulho porque era ele que mexia mais com esta parte de contrato; que eram os sócios que contratavam calculista e tudo, a sua empresa não contratava ninguém; que não havia preocupação em colocar escoras para evitar quedas durante a obra porque como a obra era afastada do muro não havia necessidade e visualmente o muro não aparentava nenhuma trinca nem nada e como a obra era afastada, realmente, não havia necessidade; que os outdoors estavam dentro do terreno; que ele mandou demolir o muro todo, mas os outdoors continuam lá dentro e acha que ele nivelou e colocou tapume; que foi contratada para a realização da estrutura; que não houve a preocupação de fazer qualquer avaliação por causa da distancia entre a escavação e o muro; que havia uma margem segura para realizar as escavações; que a sua preocupação era quando escavou, estava fazendo o subsolo era para os seus funcionários que estavam dentro do subsolo, que a parte dos cinco metros do muro nunca foi preocupação para a interroganda, mas a sua preocupação era com a escavação do subsolo em relação a seus funcionários; que tinha uma distância segura de cinco metros entre o local da escavação e o muro; questionada pelo Ministério Público com que base pode-se afirmar que tinha uma base segura com os cinco metros, a interroganda respondeu que: se tivesse tido algum problema quando escavou, o solo daria algum sintoma, trincas, mas ficou tudo perfeitamente e nada aconteceu; que fez as escavações e os cinco metros entre as escavações e o muro permaneceram intactos, nada aconteceu, não teve movimentação de terra; que não moveu nada de terra em direção ao muro e sim sempre para dentro do terreno; que a margem de segurança entre as escavações e o muro de cinco metros não está baseada em dados técnicos, mas somente porque o terreno não sofreu alterações durante as escavações; que não é normal um muro conter terreno daquele tamanho, se fosse executar o muro a interroganda não faria daquela forma, mas quando chegou ao local já estava assim, com este desnível e como não iria mexer neste pedaço em relação ao muro não foi sua preocupação, não se preocupou com isso; que o que fez dentro do terreno não iria atingir ao muro; que se fosse executar a realização de um muro hoje, faria em um terreno nivelado ou até faria, mas contrataria, porque não faz cálculo estrutural, chamaria um calculista para tentar fazer, não sabe como foi feito aquele muro, a base dele; que contrataria um calculista para fazer a estrutura do muro, mas se fosse fazer, faria ele linear, mas tendo o terreno contrataria um calculista para fazer este projeto, mas não foi o caso, ele já existia lá no local; que não fizeram o projeto e a empresa do projeto foi contratada pelos proprietários e esta empresa foi quem fez o cálculo e avalia as condições da obra; que o projeto de estrutura lhe parecia bom (...) caiu uma parte do muro (...) que não tinha terra da escavação colada ao muro que caiu; que a terra que caiu era a do desnível e provavelmente puxou, como falei que ela estava em pirâmide, escorreu uma terra, mas a terra encostada ao muro não era da obra; que uma porção de terra foi retirada com a escavação e outra porção foi retirada para ser reutilizada posteriormente; que a porção de terra que retiraram para ser reaproveitada ficou entre a parede de concreto e o muro; que esta terra era fofa, não foi compactada porque ela iria voltar para o subsolo para ser arrematado; que a terra estava em pirâmide e a do terreno compactada; que a terra da fotografia de fls.61 e que invadiu a área pública é a terra do muro, inclusive tem pedaço de bloco do muro; que o muro tinha bloco, tijolo e parte de concreto; que o muro não era de concreto armado, mas só tinha estrutura nos pilares e vigas, o resto era bloco e alvenaria; que a terra frontal de fls.61 é a que a interroganda escavou do terreno; que a terra estava fofa porque escavou e iria voltar com ela para o subsolo; que a terra fofa com muita chuva vai pesar, mas não é capaz de tombar um muro porque estava afastada do muro; que a parte mais baixa da terra fofa que manteve no local, porque ela vinha em uma pirâmide, que a parte mais alta estava encostada na sua parede de concreto do subsolo; que ela foi parar na rua também já que estava afastada porque quando o muro caiu e a terra do terreno cedeu, ai ela veio escorregando também (...) que é técnica em edificações; que engravidou durante a obra e mesmo assim ia a obra uma vez por semana e tinha o Severino como mestre e conversava com ele e passava as informações a ele (...) construiu uma parede de concreto para o subsolo para segurar a terra em direção ao subsolo; que entre o muro tinha a distância de cinco metros e ai que fez a parede de concreto para o lado do subsolo porque este é dentro do terreno; que não fez uma parede de concreto na direção do muro; que a terra que manteve no terreno permaneceu jogada por cima desta distância de cinco metros em relação as escavações e o muro; que a pirâmide com terra ficou alta, mais ou menos um metro de altura, entre o que estava construindo e o muro, mas a terra não estava encostada no muro; que a parede de concreto que fez era paralela ao muro que caiu (...)´. A tese apresentada pela defesa de que a ré não seria responsável pelo acidente porque o fato teria sido acarretado por fortes chuvas, desnível do terreno, obras de reurbanização da via próxima ao muro caí por terra, na medida em que o engenheiro deveria atuar de forma preventiva de acidentes e antes de iniciar qualquer alteração no terreno, deveria fazer estudos técnicos sobre de viabilidade da obra, com prevenção de acidentes, fato que não ocorreu, conforme relatado pelas testemunhas de defesa e confessado pela ré. Nota-se, ainda, que o contexto probatório indica que foram feitas escavações no terreno, segundo, a ré para construção de subterrâneo, sendo que parte da terra excedente fora posta entre o local da escavação e o muro que caiu, relatando a existência de um muro de contenção somente para o lado da obra que estava fazendo, contudo, não se preocupou em avaliar o muro para verificar se suportava a quantidade de terra e as modificações advindas da obra. Ressalta-se que a ré sequer juntou aos autos o projeto da obra; quiçá a contratação de caminhões para a retirada do entulho proveniente das escavações, ressaltando-se que, pelo menos parte destes eram depositados entre as escavações e o muro que veio abaixo. Saliente-se que a ré confessou que manteve terra fofa sobre os cinco metros entre as escavações e a parte do muro que caiu, em fora de pirâmide de mais ou menos um metro de altura, senão vejamos: ´(...) que a terra que caiu era a do desnível e que provavelmente puxou, como falei que ela estava em pirâmide, escorreu uma terra, mas a terra encostada ao muro não era da obra; que uma porção de terra foi retirada com a escavação e outra porção foi retirada para ser reutilizada posteriormente; que a porção de terra que retiraram para ser reaproveitada ficou entre a parede de concreto e o muro; que esta terra era fofa, não foi compactada porque ela iria voltar para o subsolo para ser arrematado; que a terra estava em pirâmide e a do terreno compactada; que a terra da fotografia de fls.61 e que invadiu a área pública é a terra do muro, inclusive tem pedaço de bloco do muro; que o muro tinha bloco, tijolo e parte de concreto; que o muro não era de concreto armado, mas só tinha estrutura nos pilares e vigas, o resto era bloco e alvenaria; que a terra frontal de fls.61 é a que a interroganda escavou do terreno; que a terra estava fofa porque escavou e iria voltar com ela para o subsolo; que a terra fofa com muita chuva vai pesar, mas não é capaz de tombar um muro porque estava afastada do muro; que a parte mais baixa da terra fofa que manteve no local, porque ela vinha em uma pirâmide, que a parte mais alta estava encostada na sua parede de concreto do subsolo; que ela foi parar na rua também já que estava afastada porque quando o muro caiu e a terra do terreno cedeu, ai ela veio escorregando também (...) construiu uma parede de concreto para o subsolo para segurar a terra em direção ao subsolo; que entre o muro tinha a distância de cinco metros e ai que fez a parede de concreto para o lado do subsolo porque este é dentro do terreno; que não fez uma parede de concreto na direção do muro; que a terra que manteve no terreno permaneceu jogada por cima desta distância de cinco metros em relação as escavações e o muro; que a pirâmide com terra ficou alta, mais ou menos um metro de altura, entre o que estava construindo e o muro, mas a terra não estava encostada no muro; que a parede de concreto que fez era paralela ao muro que caiu (...)´. Ora, sabedora a engenheira responsável da existência de nivelamento do terreno, necessidade de entrada de trabalhadores e maquinários no terreno, a antiguidade do muro existente, da execução de um subsolo a cinco metros do muro e que precisaria manter terra fofa no local para reutilização, o que de fato foi feito, conforme acima confessado; mesmo assim não realizou estudo de viabilidade e prevenção de riscos, se baseando em dados não técnicos para manter uma distância do muro que sequer sabia da qualidade real, conforme confessado em seu depoimento, senão vejamos: ´(...)que a margem de segurança entre as escavações e o muro de cinco metros não está baseada em dados técnicos, mas somente porque o terreno não sofreu alterações durante as escavações; que não é normal um muro conter terreno daquele tamanho, se fosse executar o muro a interroganda não faria daquela forma, mas quando chegou ao local já estava assim, com este desnível e como não iria mexer neste pedaço em relação ao muro não foi sua preocupação, não se preocupou com isso; que o que fez dentro do terreno não iria atingir ao muro; que se fosse executar a realização de um muro hoje, faria em um terreno nivelado ou até faria, mas contrataria, porque não faz cálculo estrutural, chamaria um calculista para tentar fazer, não sabe como foi feito aquele muro, a base dele; que contrataria um calculista para fazer a estrutura do muro, mas se fosse fazer, faria ele linear, mas tendo o terreno contrataria um calculista para fazer este projeto, mas não foi o caso, ele já existia lá no local; que não fizeram o projeto e a empresa do projeto foi contratada pelos proprietários e esta empresa foi quem fez o cálculo e avalia as condições da obra; que o projeto de estrutura lhe parecia bom (...)´. Neste ponto é de se destacar que o laudo de exame de local de fls.48, com bem destacado pelo Ministério Público, constatou que ocorreu a queda da parte lateral do muro sobre o passeio público, em razão do tombamento de quantidade de terra molhada sobre o mesmo, ao afirmar que: ´(..) Considerando os itens supracitados verifica a Perícia a queda da parte lateral do muro, composto por blocos de alvenaria, sobre o passeio público, em razão do tombamento de quantidade de terra molhada sobre o mesmo. O muro tinha aproximadamente dois metros de altura e o deslocamento avançou sobre a calçada em dez metros lineares aproximadamente (...)´ (grifo nosso). É evidente a falta de um mínimo de cuidado e cautela na realização da obra, não se preocupando com medidas simples para um homem mediando, tal como em fazer a contenção do muro, sobretudo, na parte em que o alegado desnível existia, haja vista o peso proporcionado com a presença de trabalhadores e maquinários e, sobretudo pela terra fofa que jogou entre o muro e a obra, dentro da distância de cinco metros, se preocupando somente com o lado do subsolo em que construiu um muro de concreto; realização prévia de nivelamento do terreno ou reforço do entorno dos muros; retirada do entulho do local para evitar sobrecarga no muro, sobretudo, em caso de chuvas que tornam, evidentemente, a terra mais pesada, tal como relatado nos laudos que se encontram nos autos e no próprio interrogatório da ré. Ora, a ausência de cautela na realização de prevenções mínimas é evidente e torna a conduta omissiva da parte autora, engenheira responsável pela obra, como determinante para a ocorrência do acidente, além de restar comprovada a colocação de entulho, indevidamente, próximo ao local que tombou com a contribuição de chuvas que acarretaram sobrepeso ao entulho (terra fofa), ou seja, tudo previsível ao homem médio; quiçá a uma profissional de engenharia. Assim, ao não realizar os estudos prévios e confirmar em sua intuição sem qualquer respaldo técnico, mesmo percebendo, conforme relatou em seu interrogatório, a existência de um suposto desnível do terreno, acúmulo de terra próximo ao muro, prosseguiu no seu desiderato em construir um subsolo no local, deixando, próximo ao muro que caiu, uma pirâmide de um metro de altura de terra fofa para posteriormente reaproveitá-lo na obra, sem qualquer estudo prévio de viabilidade da obra sem prejuízo de acidentes. Ressalta-se que a ré pretende a exclusão da punibilidade alegando omissão médica no tratamento da vítima, contudo, não caracterizou mera suposição sem qualquer respaldo técnico e probatório, devendo-se observar que o exame cadavérico de fls.36/38 aponta que a causa mortis decorreu de ´ANEMIA INTERNA DEVIDO A HEMATOMA RETROPERITONEAL DEVIDO A TRAUMATISMO ABDOMINAL FECHADO´ em decorrente de ´AÇÃO CONTUNDENTE´ e, portanto não há que se falar em omissão médica e, por conseqüência causa superveniente e relativamente indepentente que, por si só, teria causado o resultado morte. Assim, comprovada a existência e a autoria do delito imputado à acusada, sendo o fato típico e antijurídico e culpável a agente, eis que inexistentes quaisquer causas de exclusão, a pretensão punitiva estatal deve ser acolhida. Isto posto, JULGO PROCEDENTE os pedidos formulados na denúncia para CONDENAR a acusada ANA LUCIA DA COSTA ALMEIDA, pela prática da conduta delituosa prevista pelo artigo 121 § 3.º c/c artigo 13 §2.º, alínea ´c´ do Código Penal. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas do processo. Passo a fixação da pena: Artigo 121 § 3.º c/c artigo 13 §2.º, alínea ´c´ do Código Penal: Atendendo às diretrizes do art. 59 e 49 do CP, considerando que a ré é primária e portadora de bons antecedentes e sendo-lhe favoráveis as demais circunstâncias legais, fixo a pena-base no mínimo legal, fixando-a em 01 (um) ano de detenção, pena esta que torno definitiva a míngua de outras moduladoras. Presentes os requisitos legais do artigo 44, incisos I a III do Código penal, concedo à ré a substituição da pena privativa de liberdade por uma restritiva de direito consistente na prestação de serviço à comunidade, durante 08 (oito) horas semanais, de modo a não prejudicar as suas jornadas de trabalho, por prazo igual ao da pena substituída, feita a detração penal, em uma instituição indicada pela Vara de Execuções Penais. Caso seja descumprida a pena restritiva de direito imposta, consoante o disposto no artigo 33, alínea ´c´ do Código Penal, o regime para o cumprimento da pena deverá ser ABERTO. A ré poderá apelar em liberdade porque a pena imposta não se mostra grave, foi-lhe substituída por restritiva de direitos e permaneceu solta durante toda a instrução, razão pela qual os requisitos legais para a custódia não estão presentes. Publique-se, Registre-se, Intime-se e Cumpra-se. Com o trânsito em julgado, lancem-se os nomes do réu no rol dos culpados, atendendo ao disposto no art. 5º, inciso LVII da CR e procedam-se às anotações devidas, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Expeça-se Carta de Sentença para a VEP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
